
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Oficio n°. 114/2016-GAP 

Paraguaçu Paulista-SP, 25 de fevereiro de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor 
Miguel Canizares Júnior 
Presidente da Câmara Municipal 
Palácio Legislativo Água Gránde 
Rua Guerino Matheus, 205 Centro 
19700-000 Paraguaçu Paulista-SP 

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei n°. co 	/2016. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal o 
incluso Projeto de Lei, que "Autoriza a concessão de subvenções sociais, na 
exercício de 2016, à entidade AC1PP, com recursos municipais, para custeio de 
motorista", e a respectiva justificativa. 

Considerando .que a autorização ,para conce ao da subvenções 
sociais deve ser viabilizada com urgência, sugerimos 	Vossa xcelência, se 
possível for, que a propositura em questão seja a eciad 	mais eve possível. 

Certos da atenção de Vossa Exc lên 	e do Nobres Vereadores, 
registramos nossos votos de estima e distinta co 	eração 

Atenciosam 

EDINEY 	QUEIROZ 

ETCYJBTQG/ammm 
OF 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
Av. Siqueira Campos, 1.430 — P,raça Jornalista Mário Pacheco - Centro - CEP 19.700-000 

Fone: (18)3361-9100 - Fax: (18)3361-1331 — gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turística de Paraguaçu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 
Projeto de Lei n 	, de,25 de fevereiro de 2016. 

Senhor Presidente e Nobres Vereadores: 

A Associação Comunitária Integrada de Paraguaçu Paulista (ACIPP), 
CNPJ n° 47.609.482/0001-45, tem sua sede.na Rua Rui Ferreira da Rocha, n° 66, 
Bairro Barra Funda, neste Município. A ACIPP foi reconhecida como de utilidade 
pública municipal pela Lei n° 2.007, de 30 de dezembro de 1997. 

Criada em 1977, a partir de 1993 a ACIPP iniciou o desenvolvimento 
do Projeto Casa Abrigo, como forma de atender o Estatuto da Criança e 
Adolescente, oferecendo abrigo provisório e excepcional de acolhimento a crianças 
e adolescentes, cujos direitos básicos tenham sido violados ou ameaçados. 

No cotidiano da ACIPP, a entidade utiliza um Veículo VW Kombi, 
sua propriedade, para o transporte de abrigados para creches, escolas, projetos 
sociais, postos de saúde ou até cidades vizinhas, conforme o caso ou necessidade. 

Até meados de 2015, o motorista do veículo da ACIPP era cedido pelo 
Município. Mas, devido à falta de servidores, entre' 2014 e 2015 ocorreram 
constantes trocas do motorista cedido, às vezes, não atendendo o perfil exigido pela 
entidade. Em Setembro de 2015, a ACIPP pleiteou judicialmente a solução-desse 
problema, o que deu origem ao Processo n° 0007025-55.2015.8.26.0417, na 3a Vara 
do Foro da Comarca de Paraguaçu Paulista. 

Durante o trâmite processual, as partes firmaram conciliação. Ficou 
estabelecido que, o Município forneceria o motorista à entidade, mediante o repasse 
de recursos sob a forma de subvenções sociais, no valor de R$ 1.423,89 (um mil 
quatrocentos e vinte e três reais e oitenta e nove centavos) por mês, totalizando R$ 
18.916,23 (dezoito mil novecentos e dezésseis reais e vinte e três centavos) por 
ano. 

O valor das subvenções sociais para custeio do motorista da entidade, 
será repassado mensalmente, durante o exercício financeiro de 2016, juntamente 
com o repasse de verbas municipais. 

Nesse contexto, encaminhamos para apreciação e deliberação dos 
membros dessa Casa Legislativa, o incluso projeto de lei que "Autoriza a concessão 
de subvenções sociais, no exercício de -2016, à entidade ACIPP, com recursos 
municipais, para custeio de motorista". 
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Av. Siqueira Campos, 	Praça Jornalista Mário Pacheco - Centro - CEP 19.700-000 
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Atencios 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

As despesas decOrrentes da. execução da presente propositura 
correrão por conta das dotações próprias constantes do orçamento vigente, e serão 
suplementadas futuramente se necessário. 

Posto isto, necessitamos do apoio e colaboraçâ'o dos Nobres 
Vereadores para apreciação e aprovação da presente propositura com urgência. 

Nos termos dos artigos 189, inciso II, 193 e 202 do Regimento Interno 
da Câmara Municipal solicitamos de Vossa Excelência e submeta a presente 
propositura ao REGIME DE URGÊNCIA de apr ciação votação. Justificamos tal 
solicitação, em face da relevância e urgência d maté a em pa a e a fim de evitar 
perda de oportunidade na implementação d didas ur ntes e necessárias 
decorrentes desta propositura. 

EDINEY 	 UEIROZ 
nicipal 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

PROJETO DE LEI N°  CeS  , DE 25 DE FEVEREIRO DE 2016 

Autoriza a concessão de subvenções 
sociais, no exercício de 2016, à 
entidade ACIPP, com recursos 
municipais, para custeio de motorista. 

A CÂMARA MUNICIPAL-DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

APROVA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, no exercício de 
2016, subvenções sociais à entidade Associação Comunitária Integrada de 
Paraguaçu Paulista (ACIPP), mantenedora da Casa Abrigo de Paraguaçu Paulista. 

§ 1° A entidade beneficiária será subvencionada com recursos 
municipais, da seguinte maneira: 

I - Previsão do repasse: R$ 1.423,89 (um mil quatrocentos e vinte e 
três reais e oitenta e nove centavos) por mês, totalizando R$ 18.916,23 (dezoito mil 
novecentos e dezesseis reais e vinte e três centavos) por ano, 

II - bestinação: Assistência Social; 

III - Objeto: custeio de motorista contratado pela entidade, para 
transporte dos abrigados. 

§ 2° As subvenções sociais serão concedidas: 

I - nos termos da conciliação entre as partes, firmada nos autos do 
Processo n° 0007025-55.2015.8.26.0417, da 3a Vara do Foro da Comarca de 
Paraguaçu Paulista; 

II - nos termos das Leis Municipais n° 2.681, de 22 de fevereiro de 
201Q; n°. 2.949, de 13 de julho de 2015 (Lei de Diretrizes Orçamentárias 2016); e n°. 
2.975, de 23 de dezembro de 2015 (Lei Orçamentária Anual 2016); 

III - e com a observação dos artigos 16 e 17 da Lei Federal n° 4.320, 
de 17 de março de 1964, no tocante à destinação dos recursos e a fiscalização das 
condições da instituição beneficiária. 

Art. 2° A entidade beneficiária obriga-se a aplicar os recursos 
subvencionados no objeto descrito no inciso Hl do § 1° do art. 1° desta lei, bem como 
a prestar contas dessa aplicação, na forma estabelecida nos convênios ou contrat 
firmados com o Município. 

Prefeitura Municipal da Estãncia Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
Av. Siqueira Campos, 1.430 – Praça Jornalista Mário Pacheco - Centro - CEFH9:100i1300:: 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei n° 	, de 25 de fevereiro de 2016- . 	  Fls.'2 de 2 

Art. 3° O valor das subvenções sociais para custeio do motorista da 
entidade, será repassado mensalmente, durante o exercício fi nceiro de 2016, 
juntamente com o repasse de verbas municipais. 

" Art. 4° As despesas decorrentes da ecução a prese e lei correrão 
por 'conta das dotações próprias constantes do çame vigen , suplementadas 
se necessário. 

	

Art. 5° Esta lei entra em vigor na d 	 licação. 

Estância Turística de Paraguaçú Pauli 	e fevereiro de 2016. 

EDINEY T 	UEIROZ 
Pr 	icipal 

ETQ/JBTQG/ammm 
PL 
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Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 1 de fevereiro de 2016. /, 

Ao Exmo Sr. 
Ediney Taveira Queirdiz 
Prefeito Municipal 

Assunto: Projeto de Lei Municipal. 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Departamento de Assuntos Jurídicos 

Estado de São Paulo 
Av. Siqueira Campos, 1.430 — Centro — Praça Jornalista Mário Pacheco 

Fone Oxx18  — 3361.9100 —  CEP.  19.700.000  

OFICIO N° 40/2016 

'Venho através deste, solicitar a V Exa, a 
elaboração de Projeto de Lei Municipal para autorização de repasse de verbas 
à ACIPP (Associação Comunitária Integrada de Paraguaçu Paulista) para 
custeio de motorista à entidade, cujo custo mensal será de R$1.423,89 (mil 
quatrocentos e 'vinte e três reais e oitenta e nove centavos) e anual de 
R$18.916,23 (dezoito mil novecentbs e dezesseis reais e vinte e três centavos). 

JOSIANE BARBOSA TAVriliA QUEIROZ GODOI 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

Av. Siqueira Campos, U38 — Centro — Praça Jornalista Mário Pacheco 
Fone thal8 — 3361.9180 — CEP.19.7(10.090 

CNN 44.547.305/0001-93 
Estducla Turística de Paraguaçu Paulista — Estada de São Paulo 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

A 	entidade 	ACIPP 	(Associação 
Comunitária Integrada de Paraguaçu Paulista) pleiteia judicialmente 
(Processo 0007025-55.2015.8.26.0417 — 3a Vara) .que o Município 
forneça um motorista para transporte das crianças da entidade, ou 
que o Município custeie o salário deste profissional. 

Diante da falta de funcionários nos 
quadros do Município, em audiência de conciliação, restow 
acordado que o Município estudaria a possibilidade de custear tal 
profissional. 

O profissional terá o custo mensal de 
R$1.423,89 (mil e quatrocentos e vinte e três reais e oitenta e nove 
centavos) e anual de R$18.916,23 (dezoito mil novecentos' e 
dezesseis reais e vinte e três centavos). 

O custeio deste profissional será 
repassado juntamente com o repasse mensal de verbas municipais. 

Dessa forma, solicito que seja elaborado 
projeto para o cust'eio do profissional da forma acima explicitada. 

Atenciosamente. 

Paraguaçu Paulista, 15 de fevereiro de 2016. 

JOSIANE BARBOSKTAVEIRA QUEIROZ GODOI 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

Au. Siqueira Campes, 1A30 — Centre — Praça Jornalista Marie Pacheco 
Oxxle — 3361.9100 CEP.19.780.000 

CNP) 44.547.305/0001-93 
Estância Tudstica de Paraguacu Paulista — Estado de São Paulo 
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A.C.I.P.P. 
Associação Comunitária Integrada cie Paraguaçu Paulista 

Rua 	Ferreka da Rocba, rs° 66- Barra Funda-CEP 19700.000 
Paraguaçu Paulista- Estado de $6o Paulo-Fone/Fax OXX18-3341-1413 

CNN!' n• 47.609.482/0001-45 
Utilidades Públicas:- Municipal - lel ri° 2.007 de 30/12/1997 

Estadual- Discreto n°47.421 de 06/12/2002 
Federai- Portada n° 735 de 13/08/2001 

C.N.A.S. 71010000204/200643 
C TENPLADA CONi ISENÇÃO DA COTA PATRONAL EM 2.005 

COMTENPIADA COM ISENÇÃO DO IPVA EM 2.008 
in;u 

Paraguaçu Paulista, 28 de Setembro de 2.015 

Exmo. Dr. 
Marcelo Soares Mendes 
D.D. Juiz de Direito da 3a Vara Judicial da Infância e Juventude 
da Comarca de Paraguaçu Paulista 
Nesta 

  

   

A Associação Comunitária ' Integrada de Paraguaçu Paulista-
mantenedora do "Projeto Casa Abrigo"; sito á Rua Rui Ferreira da Rocha, n° 66, no 
Bairro da Barra Funda, nesta cidade de Paraguaçu Paulista -SP .- tem no seu 
cotidiano o transporte dos abrigados tanto para creches, escolas, projetos, postos''de 
saúdes ett. Há casos ainda que temos que transportar para ás cidades circunvizinhaS; 
e para tanto utilizamoS um veículo tipo Kombi de nossa propriedade. 

Há muitos anos; a Prefeitura Municipal é nossa parceira; nos 
cedendo um motorista que nos atende no referido transporte O orçamento precário 
da entidade também é um dos motivos da parceria da municipalidade. 

No final de 2014 e início de 2015; tem havido constantes trocas 
do motorista que nos presta serviço. E em todas as trocas havidas desde então tem 
nos preocupado sobremaneira. O perfil dos funcionários enviados não condizem com 
o cargo ocupado e as funções atribuídas á ele. 

Atualmente estamos sem, esse funcionário e a chefia cki 
Prefeitura Municipal informa que não tem motorista disponível para nos aténder. 

1 

Solicitamos a intervenção de V. Exma. no sentido de resolver 
este problema ciado que a entidade não tem como arcar com a despesa da mão de 
obra citada. 

Sem mais para o momento, desde já agrademos e nos 
colocamos á disposição para quaisquer esclarecimentos. 

Atenciosamente. 

Solange\ 
President 

aximiano Padua 
IPP "Projeto Casa Abrigo" 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMARCA [COMARCA DO PROCESSO] 
[FORO DO PROCESSO] 
[VARA DO PROCESSO] 
[Endereço da Vara Resumido], [Bairro da Vara], [Município da Vara] 
[UF do Endereço da Vara] - CEP [CEP do Endereço da Vara] 

fls. 16 

TERMO DE AUDIÊNCIA 

Processo n°: 	 0007025-55.2015.8.26.0417 
Classe - Assunto 	Providência - Seção Civel 
Requerente: 	 ACIPP - ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA INTEGRADA DE 

PARAGUAÇU PAULISTA 
Data da Audiência: 	11/11/2015 

Justiça Gratuita 

Aos 11 de novembro de 2015, às 16:30h, na sala de audiências no 

Edifício do Fórum, desta cidade e comarca de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, sob a 

presidência do MM. Juiz de Direito desta Comarca, Exmo. Sr. Dr. Marcelo Soares Mendes, 

comigo escrevente, infra-assinado, foi aberta a AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, nos autos da 

ação supramencionada e entre as partes referidas. Apregoadas, compareceram o Exmo Sr. 

Promotor de Justiça Dr. Fernando Fernandes Fraga, a Vice-presidente da requerente, a Sra. Felipa 

• Anhezin, a Diretora da requerente, Sra. Edna Maria Bonfim de Lima, a Assistente Social, Sra.' 

Aparecida Cassimiro Rosa, bem como preposto da parte ré, o Sr. Arnaldo Perandré Meira 

acompanhado da defensora Dra. Josiane Barbosa Taveira Queiroz Godói que requereu prazo de 

dez dias para a juntada de carta de preposição, o que foi deferido. Iniciados os trabalhos, pelo 

MM. Juiz foi proposta a conciliação que resultou infrutífera, por ora, argumentando a 

representante clo Município não dispor de proposta para atender ao reclamo formulado pela 

entidade, comprometendo-se, outrossim, a receber e enviar ao chefe do Executivo Municipal a 

proposta de custeio dos salários da profissional que hoje presta serviço a Casa Abrigo. Pelas 

Representantes- da entidade foi dito que apresentarão, no prazo de 10 dias, orçarnento detalhado 

das despesas hoje arcadas pela Cas-a Abrigo, notadamente as despesas atinentes ao custeio da 

motorista que hoje presia serviço transportando as crianças 'e acioléscentes abrigadoÉRatificaram 

ainda que os profissionais que foram enviados anteriormente pelo Município não possuíam perfil 

para desempenhar tão importante função, havendo episódios envolvendo os aludidos motoristas 

que colocaram em risco a integridade física dos jovens acolhidos. Pelo MP foi opinado no sentido 

de aguardar-se a finalização da presente negociação, após o que requer vista dos autos para 

manifestação. Pelo MM Juiz foi dito:  1 — Defiro o prazo de dez dias para que os representantes 

da Casa Abrigo apresentem os documentos acima diretamente em mãos da representante da 

Municipalidade, Dra. Josiane Barbosa Taveira Queiroz Godói, que se comprometeu a enviar ao 

Juízo respoála definitiVa sobre a questão no prazo de dez dias após receba. os documentos acirnd 

referido& 2 — Os representantes da entidade ainda se comprometem a apresentar a'o Juizo uma 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO ' 
COMARCA [COMARCA DO PROCESSO] 
[FORO DO PROCESSO] 
[VARA DO PROCESSO] 
[Endereço da Vara Resumido], [Bairro da Vara], [Município da Vara 
[UF do Endereço da Vara] - CEP [CEP do Endereço da Vara] 

cópia do protocolo de recebimento do aludido expediente. 3 — Com a resposta ou decorrido o 

prazo para manifestação tlo Município, certifique-se e abra-se vista ao Ministério Público. Saem 

os presentes intimados. NADA MAIS. Lido e achado conforme vai regularmente assinado. Eu 

 , (Oscar Lucio da Silva Neto - M366009), Escrevente Técnico Judiciário, digitei e 

subscrevi. 

Requerente: 

Requerido: 

Advogados: 

fls. 17 
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fls. 139 

ACIPP - Associação Comunitária Integrada de Paraguaçu Paulista 
Rua Rui Ferreira da Rocha, no 66- Barra Funda- CEP 19700.000 

Paraguacu Padista- Estado de São PaÀo-Fone/Fax OXX18-3361-1413 
CNP1 no 47.609.482/0001-45 

Utilidades Públicas:- Municipal — Lei no 2.007 de 30/12/1997 
&aduai- Decreto no 47.421 de 06/12/2002 

Federal- Portaria no 735 de 13/08/2001 
Inscrição no COFRAS no 3.362 e no C.N.A.S. no 44006.003160/2001-15 

ACIPP-ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA INTEGRADA DE PARAGUAÇU PAULISTA — CASA 
ABRIGO- 

OFICIO- RESPOSTA- 

Proc. Digital- 0007025-55.2015.8.26.0417- 

Requerente: ACIPP- ASSOSCIAÇÃO COMUNITÁRIA INTEGRADA DE PARAGUAÇU 
PAULISTA 

Assunto: Providencia Sessão aval- 

À Diretoria da ACIPP- Casa Abrigo, vem por meio deste informar aos 
Procuradores Municipais; Dr. Marcelo Maffei Cavalc9nte ou Dra. Josiane Barbosa 
Taveira Queiroz Godoi, conforme despacho/ mandado Judiciai, estamos enviando 
através deste o oficio 

apresentando o orçamento detalhado de custeio, corn a 
despesa de motorista, conforme acertado, na Audiência de Conciliação, 

Custo Salário com o Motorista 	salário- R$1.217.00'' 
FGTS-,Mensal- R$ 97,36 

PIS- Mensal- R$12.17 
Obs:Informamos que desde °Inicio deste Processo, estamos com dois salários que 
tivemos custear, deixando de pagar outras despesas, 	considerando que não 
poderiamos deixar de acertar visto que, se trata de uma pessoa com dedicação e 
empenho que trabalha com muita responsabilidade, se capacitou para o cargo, 
portanto, tanibém contraiu dividas para prestar um bom atendimento em sua função nesta entidade. 

Em anexo: Segue cópia do ofício do Judiciário e circular informativo, do salário normativo. 

Sem mais para o momento, desde já agradecemos' a atenção e colaboração, 

Paraguaçu Paulista, 09 de Dezembro de 2015 
Att 

Apareci 	'ro Rosa 
A 

ILMOS. SRS. DRs: 

PROCURADORES MUNICIPAIS: 
D.Dr. MARCELO MAFFEI CAVALCANTE OU DRA. JOSIANE BARBOSA TAVEIRA 

QUEIROZ GODO1 
AO DEM JURÍDICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGUAÇO PAULISTA-SP 
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. 034 

"Jos' 	jc:;■ )"") 

og\ ‘9) 

L1.1 
rs: 

_I CO 
< 
:Jj 

W u) 
Cl 
LIJ 
CO .0 
O 5, 

ql) 

O 
Z 
< 
CC ce; 
• CM 
.cC 

i° 
O. g 
• rsl 

""E tr> 
LO 

E ut) 
715 

O 

• 2, 
• O 
'O o 
• ce, 
C — 
o o 
ez, 2 

•c o 
ty, 

o t.: 
o 

"O E 
o ' 

'25.". 
(n 
(1) 

` 

▪ o 
C \I 
c.:1"; 
C) 9- 

CO 

C s• o 
et. 

hl a) 
E 

o 
o CU 44 
• v) 
O CO 
c.) 
O CI3 

•et. C 
•a., 

g à

• 

- • c o o 
a) ou 

W CI. 



R$ 	999,00 AJUSTEL 'ALAR 	- 

Para as demais funções não abrangidas e para os emnregados que. já percebem p-rniniera,; 3o superior 
.os salários normativos, terão um reajuste salarial de 8,34% (oito inteiros e trinta e quatro centésimos por cento), a partir de maio de 2015, sobre os salários'do més de abril de 2015; As diferenças dos salários e seus reflexos referente aos meses de maio e junho 

serão 
pagas 

juntamente com o salário do mês de julho, até o 5° dia útil do mês' de agosto/2015. DA RNi__Q..._A2.&,_L_
D TRABALHO - Ao motorista se aplica todas as regras da lei 12 619/30.04 2012. VIDE VERSO .PREMIO POR T NI"PO DE SERVI O - yrs - 

prémio por tempo de serviço (PTS), que contempla todo empregado que já tenha 
completado, ou que venha a completar urn ano de serviço à sua empregadora, sera pago mensalmente no percentual do salário 

norrnativo, que não terá natureza salarial, para fins de equiparação, conforme tabela abaixo: 

TEMPO DE SERVI O 
Com Imos ou ?erma de 01 ano 
COM etos ou acima de 07 anos 
Com tetos ou mi a de 13 an 

PERCEN'TUAi, 	- 
5% 

10°4 

   

   

   

     

SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS RODOVIARIOS E ANEXOS DE ASSISfls. 140 

, 	 , 

Fumado em 27,i II" 	 RQco,hec,do peo ,---..." 2, 	 __________._.__4n 0/90 	 . eNr, j 54 720 065f000t 3o , 

USE TERRITOFIIAI: 
AsSC, Bc,ra, Carninios Novos Paulista, C5flardo Mota, Cruzalia, Echapora, florinea, ioao Rarnalho, Lutercia, 

Maracar. Oscar Bressane. Palmital, Paragnacti Paulista, Pedrinhas Paulista, Platina, Quota, Rancharra e Tarumã 

CIRCULAR INFORMATIVA — MAIO/2015- — ÍNDICE DE 834% —. C O NI É R C I O 

O Sindicato rio Comércio Varejista do Municipio de 
AáS15 -- SINCOVAM A e o Sindicato dos Condutores de Veículos Rodoviários e Anexos 

bases de Assis, informam que, celebram Convença() Coletiva de Trabalho, com tgénc:a. de 01 de Maio de _2015 Á 30 de Abril de 2016,- nas seguintes 

SALÁRIO NORMATIVO  
. 

wt___2..n.usL j'A_r. D` Eml.,k / B TREIvi 	 . 
.0TOR S DE C RRETA 	 . 	 RS 1.552,00 

	

C 1;: .E_,.-__
(5NLEI,U,S,,  PARA T N p_M_LQR2jz_IXFUNCIONÁRIOS 	 R$* 1.444,00 

R$ 1.444.00 
~2QR_Q,E".1_1_

4AD Igb,/ PATRQI,1),..4 C.ARREGADEIRA / ESTEIRA E TRATORISTAS MOTO S B 	U K U 4° EIXO 
MO____IOn'kUK 	- 	- 	. 	

R,R; ll .344848:0000 

MOT ST 3/4 T C 	AN [MOTORISTA P 	ICULAR./ VEICULO LEVE 	
R$ 1 18" 00 

WUDLIMÇLQ____ 	 R$ 1.217,00  't; 
A D N D 	 R$ 1 100,00 
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W uri 
O r‘t 
< ed 
E ""' ia. "" e> _______________ADICIONAL NOTURNO — 30% da remuneração contratual. 	 0 LO 

r» C•1 
'E. 'ti ADICIONAL INSALU RIDADE - 

Serão remuneradas corn 20% - 30% e 40%, Atando em grau minirno, médio e maxiniõ. 

	

- 	 :- o 

._______, 

E LIS 
., 

obre-o salário oL__.,___._s_at ri.1,,_
Tado. 

cr,N 

Tu' e'l 

CESTA BÁSICA: Deve ser entregue mensalmente, inclusive no mes de 
2.020 de férias, com a seguinte composição: OS - KP., de 	o o 

'Es 8 A-Idear ._.£_____ÇL____Lnista . 	*zjs.&d...L.„..1Toz. 	 ipo I,  aturn)_-  01 .._,. Pet de biscoito  .„?.,Q0 gr, 02 - Lt Extrato Tomate 140 grs: 01 - Kg Farinha de 	c o 

Tri : 3 - 	Fei 	
t. o I hu • 3 - _,L,Macarrão com ovás; 01 - Kr de  Sal Refinado: 01 - Pct Farinha Mançlioca 500 grs.: 04  - 

	v, U 

"C7 o 
ft, ,,, Ltc.I.e.pkg~t:~1. ,_, 11,_.2ç_t,Ç_aft'...torrado e rnoido 500gr 	 . 	 mi. 2 
.7, o 

DIÁ/lIAS - 	 ALMOÇO RS 19,00 - JANTAR RS 19,00 - PERNOITE RS 14,00 _____________ 	A)RTE DO EMPREGADO 
— UXíLIO: 

No caso de falecimento do empregado, a empresa pagará a viúva ou dependentes_ a '.6.
— E 

t'Ts 0- 
.c o 

titulo de auxílio funeral e---------na época do obito, o valor de 03 (tês) salário normativos . 	
er a, 

INDENIZA ÃO PROP. POR TEMPO DE SERVI O - 
(5A,La rescisão eontratual) - até 06 me,ses não tern drre to, apos 12 	.03 • 

o ,....t, 
meses: 01 dia, até 24 meses: 2 dias por ano. Após 24 meses será aplicada a Lei 12.506/201 1 - Aviso prévio proporcional. 	

.o -e 

CART DE APR SENTA ÃO - A carta de apresentação relativa ao período que prestou serviço na empresa, será entregue ao 
	,0 ,- 

E. -its''' -o v, empregado rio ato da rescisão contratual. 
. -,f? 

o 4) 

ESTABILIDADES! 
Sera assegurado ao empregado em gozo de férias estabilidade de 30 (trinta) dias após seu retorno das férias, 60 (sessenta/ 	ái ' - 

. 
nt o 

dias para quem volta de auxílio-doença , 01 ( um ) ano para quem volta de acidente do trabalho Quem 
tem 05 anos de servIçu na empresa e falta 	

CV = 
até 01 (um) ano para se aposentar, tem estabilidade 

ATE CON1PLETA  R  O TEMPO PA n Aj..}:  APOSENTAR. 	 tu 
to Ck" t_41) . FA LIAS — 

O empregado poderá faltar SM prejuízo de salários, rias seguintes situações :- até,05 dias orn caso de 	r:,- .9_, 

. cr, ..., 

falecimento de conjugue ou companheira, ascendente, descendente ou irmãos, - 01 dia para internação hospitalar , de filhos. 
	c•J .v, 

as co v, 

conjugues/companheiroS, - 05 dias táteis em caso de casamento, - 02 dias para a renovação dá 
Carteira Nacional de Habil itaÇãO 	. 	c) = 

,...._____________OBS: 'É IMPRESCINDIVEL aos Escritórios e De t" P 	.1 d, 	mpre,sas o acesso a Convenção Coletiva integral Cs4 O 

. 	, 	 ___—_------___ 	
•,— c,,, 

isponivel no site, Para consultar convenção coletiva completa entrar no saite - www.mte. ov.br  - sistema mediador - tf, .(-730 

rn 

consultar instrumentos coletivos registrados - digitar 
CNPJ 54,720.065/0001-30, clicar em , tipo do instrumento colei ix o. -8 ,t), 

vigência e pesquisar. 
. 	. 
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R nato 	Raposo 

Presidente 

Ruo Capárfio Assis, 315 • Centro-• CEP 1(I-800-06 	
F ne/Fax: (18) 3322.5582 e 3322-6632 • Assis • SP • E-mail: sevraWirmanet com 

br 



fls. 145 

Autos n.2. 0007025-55.2015.8.26.0417 

Pedido de Providências 

Meritíssimo Senhor Juiz de Direito, 

AOresentadas as informações solicitadas pelo muniçípio (fls. 

139/142), requeiro intime-se a municipalidade para que, em 10 dias, manifeste-

se sobre as informações apresentadas pela entidade de acolhimento, indicando 

as providencias adotadas com vistas ao atendimento da solicitação feita já-no 

começo deste procedimento. 

Paraguaçu Paulista, 29 de janeiro de 2.016. 

Fernando Fernandes Fraga 

Promotor de Justiça 
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Processo n°: 
Classe — Assunto: 
Requerente: 

Pessoa(s) a ser(em) 
intimada(s): 

0007025-55.2015.8.26.0417 , 
Providência - Seção Civel 

ACIPP - ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA INTEGRADA DE PARAGUAÇU 
PAULISTA , 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGUAÇU PAULISTA, AV. 
SIQUEIRA CAMPOS, 1430, PAÇO-MUNICIPAL, CENTRO - CEP 
19700-000, Paraguacu Paulista-SP, CNPJ 44.547.305/0001-93 

Justiça Gratuita 

fls. 147 

IR111% ti NI 	-411{',1 

Ot..11éNt 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
• COMARCA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

FORO DE PARAGUAÇU PAULISTA 
3' VARA 

AVENIDA SIQUEIRA CAMPOS, 1429, Paraguacu Paulista-SP -, CEP 
19700-000 

DESPACHO - MANDADO 

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Marcelo Soares Mendes 

CONCLUSÃO 
Aos 01/02/2016 faço os autos conclusos ao(à) Juiz(a) de 
Direito da Terceira, Vara da Comarca de Paraguaçu 
Paulista/SP., Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Marcelo Soares 
Mendes. 
Eu, 	 Adriano José Della Libera, Escrevente Técnico 
Judiciário, 	 M362956 

Vistos etc. 
Fls. 145: Defiro. 
INTIME(M)-SE a(s) pessoa(s) acima indicada(s) para em dez dias, juntar aos 

autos informações sobre o objeto desta demanda, qual seja, o fornecimento de motorista paráátt 
Casa Abrigo. 

Servirá o presente, por cópia digitada, como mandado. Cumpra-se na forma e 
sob as penas da Lei. 

Intime-se. 

Paraguacti Paulista, 01 de fevereiro de 2016. 
DOCUMENTO ASSINAÓ0 DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 

CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
DATA 

Em 	/2016 recebi 
estes autos em cartório. 

ITENS 4 e 5 DO CAPÉTLJLO VI DAS NORMAS DE SERVIÇO DA EGRÉGIA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA, TOMO I 
Nos termos do Prov. 3:2001 da CGJ, fica constando o seguinte: "4. È vedado ao oficial de justiça o recebimento de qualquer numerário dirmatneme da parte. 4.1. As despesas 
em caso de transporte e deposito de bens e outras necessárias ao cumprimento de mandados, ressalvadas aquelas relativas à condução. serão adiantadas pela parte mediante 
depósito do valor indicado pelo oficial de justiça nos autos, em conta corrente a disposição do juízo 4.2. Vencido o prazo para cumprimento do mandado sem que efetuado o 
depósito (4.1.), o oficial de justiça o devolverá, certificando a ocorrência. 4.3, atando o interessado oferecer meios para o cumprimento do mandado (4.1.), deverá desde logo 
especificá-los. indicando dia, hora e local ern que estarem à disposição, não havendo nesta himitése deposito para tais diligências. 5. A identificação do oficial de justiça, no 
desempenho de suas fitnçães, será feita mediante apresentação de carteira funcional, obrigatória ent Iodas as diligências." Texto extraído do Cap. VI, das Normas de Serviço da 
Cortrgedoria Geral de Justiça. 
Advertência: Opor-se à execução de aio legal, mediante violência ou ameaça a filncionario competente para executa-10.mi a quem lhe esteja prestando auxilio.- Pena- detenção, 
de 2 (dois) meses a 2 (dois) anos, Desacatar fincionário público no exercício da fitnção ou em razão dela.. Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, ou multa, "Texto 
extraído do Código Penal, artigos 329 "caput" e 33/.  
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edéincia crudshica de cPartiguaçu (Poulisá 
estado de ÓriocPetulo 

LEI ND 2.007, DE 30/12/97. 

RECONHECE DE UTIUDADE PÚBLICA A ACIPP - 
ASSOCIAÇÃO COMUNffÁRIA INTEGRADA DE PARAGUAÇU 
PAUUSTA. 

CARLOS ARRUDA GARMS, Prefeito Munic:ipal de Paraguaçu Paulista, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que Câmara APROVOU e ele PROMULGA a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica considerada de Utilidade Pública Municipal a 

ACIPP - Associação Comunitária Integrada de Paraguaçu Paulista, CGC n° 

47.609.487J0001-45, com sede e foro em Paraguaçu Paulista. • 

Ak 2' - Esta Lei entraã em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogarn-se as disposições em contrário. 

Paraguaçu Paulista, 30 de Dezembro de 1.997. 

CA 	~DA GARMS 
.,,7"forefeito Munidpai 

REGISTRADA, nesta Secretaria em livro próprio na data supra e PUBLICADA por Edital e 
afocada em lugar público de costume. 

0~10 FRANCISCO ANHESIM 
Chefe de Gabinete 

Pregam Ilealdetik Shmelra Camant.1429 - ene 111711-11lb - Tel.10111 361-1199 - Fai19121361-1331 



Prefeitura Munícip I da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

LEI N° 2.681, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2010 
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito Municipal 

"Dispõe sobre a regulamentação dos 
requisitos mínimos para a concessão de 
'Declaràção de Utilidade Pública' a entidades 
do M-unicipio e dá outras providências". 

ED1NEY TAVE1RA QUEIROZ, Prefeito Municipal da Estânda Turística de 

Paraguaçu Paulista, no uso de suas atribuições legais, faz saber glie a Câmara Municipal 

APROVOU e ele PROMULGA a seguinte Lei: 

CAPíTULO I — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° As sociedades civis, fundações e associações de caráter comunitário, 
filantrópico, assistencial, educacional, artístico, esportivo e religioso existentes ou que forern 
legalmente constituídas no Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, poderão 

ser declaradas de Utilidade Pública. 

Parágrafo único. Somente poderão ser declaradas de utilidade pública as 
entidades que efetivamente estiverem prestando 'assistência ou serviços considerados 

relevantes à comunidade. 

CAPITULO — DOS REQUISITOS 

Art. 2° São requisitos para que a entidade int essada seja declarada de 

utilidade pública: 

I - 	ter perSonandade jurídica há mais de três anos; . 

II - 	estar em efetivo exercicio de suas atividades, conforme os fins 

estatutários há mais de dois anos; 

III - 	não .remunerar a qualquer titulo os cargos da sua Diretoria e não 
distribuir lucros. bonificações ou vantagens a dirigentes e mantenedores sob nenhuma fOrma 

ou pretexto; 

  

II - 	cópia da Ata de fundação; 

III - 	cópia da Ata da última eleição da diretoria; 

 

   

  

Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Paragua4u Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
Av. Siqueira Campos, 1.430 — Praça Jornalista Mário Pacheco - Centro - CEP:W.7(10-000 

Fone: (18)3361-9100 - Fax: (18)3361-1331 — gabinete@eParaguacu.4).gov.br 
Estancia Turística de Paragtiacu Paulista - SP 

  

IV - estar cadastrada junto aos conselhos mu pais, conforme a área de 

atuação da entidade. 
Parágrafo único. O prazo previsto no inciso I da cabeça deste artigo não se 

aplica às Associações de Pais e Mestres (APMs) e entidades correlatas, criadas em face de 

interesse especifico do Departamento Municipal de Educação. 

CAPÍTULO III — DA DOCUMENTAÇRO 

Art. 3° Para ser declarada de utilidade pública,- a e tidade inter-essada deve 

protocolar junto à Prefeitura Municipal a seguinte documentação: 

I - 	cópias dos Estatutos, devidamente registrado há mais de três anos junto 

ao Cartório competente, sediado neste Município, constando que as atividades dos diretores e 
conselheiros são inteiramente gratuitos, vedado qualquer recebimento de lucro, bonificação 

ou vantagem; 



Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Lei n°. 2.681, de 22-de fevereiro de 2010 	  Ffs, 2 de 3' 

IV - 	cópia do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica); 

V - 	cópias do Documento de Identidade (RG) e • do CPF (Cadastro de 
Pessoa Fisica) do responsável legal da entidade; 

VI - 	relatório das atividades desenvolvidas pela entidade, conforme as suas 
finalidades estatutárias, referentes aos dois últimos "exercicios; 

VII - comprovante' de cadastro junto aos respectivos conselhos municipaís, 
conforme a área de atuação da entidade 

CAPÍTULO IV — DO DEFERIMENTO E DA FORMALIZAÇÃO . 

Art. 4° A declaração de utilidade publica, quando deferida, será formalizada 
mediante lei especifica. 

Art. 5° O indeferimento será comunicado por escrito à entidade. 

Parágrafo único. Em caso de indeferirnento do pedido poderá a entidade 
interessada recorrer ao Prefeito Municipal, no prazo de dez dias após ciência da decisâo, 
permitida a apresentação de novos comprovantes. 

CAPÍTULO V — DA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 6° A declaração de utilidade pública não importa em concessão imediata 
de auxílios, contribuições ou subvenções, nern tão pouco a iáenção de impostos e taxas por 

. 	 , 

parte do Poder Público Municipal. 

Art. 7° As entidades declaradas de utilidade pública somente poderão receber 
auxílios, contribuições ou subvenções após dois ános de vigência da lei de declaração de 
utilidade pública, a critério exclusivo do Poder Executivo e conforme a disponibilidade de . 
recursos. 

Art. 8° A liberação de subvenções e auxílios fitará adstrita ao cumprimento das 
leis municipais e resoluções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo pertinentes à 
realização de transferência voluntária de recursos. 

Ati. tr.' Havendo repasse de verbas a título de subvenção, contribuição ou 
auxílio, a entidade .deverá protocolar, no prazo e forma fixada em norma específica, sua 
prestação de contas ao Departamento Municipal de Administração e Finanças. 

§ 1° -, Na falta da -prestação de contas não haverá novo repasse de recursos, 
sendo iniciado procedimento. para ressarcimento dos valores percebidos e que não foram 
objeto de prestação de contas. 

§ 2° Novo repasse de recursoS ficará condicionado a obtenção de 'certidão 
liberatória pelo Departamento Municipal de Administração e Finanças. 	• 

CAPÍTULO VI — DO RELATORIO DE ATIVIDADES 

Art.10. As entidades declaradas de utilidade pública deverão encaminhar, 
anualmente.. relatórios circunstanciados contendo as atividades realizadas e demais serviços 
prestados à coletividade. 

 

Prefeitura Municipal da Estancia TUristica de Paraguaçu Paulista - CNPJ n°. 44547.3090001-93 
Av. Eiquorina CQ1111(}09, 1.430 - Prapa Jomaliot: Mário Poch41,-. Ciwitro CEP 10.700-000 

. 	Fone: (18)3361-9100 - Fax: (18)3361-1331 - gabinete@e.pa  raguacu. sp. gov . br 
Estância Turística de Paraguaçu Paulista - SP 



lugar oublico de costume 

R '` ALD* CESAR 	 A 
Chefe de Gabin 

REGISTRADA nesta Sec e 

QUEIROZ 
nicipal 

roprio, na data supra e PUBLICADA por Edital 

EDINE 

o'1' 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Lei 	2,681, de 22 de fevereiro de 2010 	  Fls, 3' de 3 

§ 1° O relatório, em duas vias, deverá ser protocolado junto ao 
Departamento de Administração e Finanças no primeiro trimestre do ano, ou em outro período 
a ser definido pelo Poder Exec.utivó mediante decreto. 

§ 2° Uma via do refeitório, após anáfise, será encaminhada peio Poder 
Execut vo ao ao Poder Legislativo para conhecimento. 

CAPITULO VII — DA CASSAÇÃO DA DECLARAÇ' ÃO DE UTILIDADE PÚBLICA 

Art.11. Será cassada a declaração de utilidade pública da entidade que 
comprovadamente: 

I - 	deixar ou negar a prestar serviços compreendidos nos fins .estatutários 
para a qual foi constituída: 

II - 	remunerar, Sob qualquer .forrna, os membros da sua Diretoria, ou 
conceder ou distribuir lucros, bonificações ou outrasyantagens a dirigentes, mantenedores ou 
associados; 

- 	não atender ao disposto no art,10 desta Lei: 

Art.12. A cassação da declaração de utilidade pública será formalizada 
mediante a revogação da lei que tenha declarado a entidade como de utilidade pública. 

CAPiTULO Viil — DAS DISPOSiÇÕES FINAIS E TRANSITÓR/AS 

Art.13.. No prazo de 6 (seis) meses após a pubficação desta Lei, as entidades já 
declaradas de utilidade pública deverão adequar-se às suas disposições, sob pena de ser 
cassada a declaração de utilidade pública, nos termos dos artigos 11 e 12 desta Lei. . 

Art.14. A não observância do disposto nesta Lei sujeitará a entidade faltosa a 
cassação dos seus benefícios, até que se cumpra as exigências desta Lei. 

Art.15. O Poder Executivo expedirá a re iamentação que se fizer necessária à 
perfeita execução desta Lei, observados os phncipios e a consignados. • 

Art.16. Esta Lei entra em vigor na data e sua publicação. 

Estância. Turística de Paraguaçu Raulis -SP, 22,0e/fevereiro de 2010. 
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Prefeitura IVlunicipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

LEI N°. 2.949, DE 13 DE JULHO DE 2015 
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito Municipal 

Dispõe 	sobre 	as 	diretrizes 
orçamentárias para elaboração e 
execução da Lei Orçamentária para o 
exercício de 2016, e dá outras 
providências. 

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ, Prefeito Municipal da Estância Turística 
de Paraguaçu Paulista, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal APROVOU e ele PROMULGA a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Ficam estabelecidas, - nos termos desta Lei, as diretrizes 
orçamentárias do Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, relativas' 
ao exercício financeiro de 2016, compreendendo: 

I - as diretrizes .para a elaboração e execução do orçamento do 
Município, sua estrutura e organização, e de suas eventuais alterações; 

II - as prioridades emetas da administração pública municipal; 

III - as disposições sobre altèrações na legislação .tributária do 
Município; 

IV - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos 
sociais; e 

V - as disposições gerais. 

Parágrafo único. Integram a presente Lei as metas e riscos fiscais, as 
prioridades e metas da. administração pública municipal, e outros demonstrativos, 
constantes dos Anexos respectivos. - 

CAPÍTULO II - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO 

Seção I - Das Diretrizes Gerais 

Art. 2° A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes 
Legislativo, Executivo, seus fundos e entidadeS da administração direta e indireta,' 
nos 'termos da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

'Responsabilidade Fiscal), observando-se os seguintes objetivos princiPais: 

I - combater a desigualdade e promover a cidadania e a inclusãó 
social; 
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- garantir apferta da educação infantil e do ensino fundamental; 

III - dar apoio aos estudantes car'entes, de prosseguirem seus estudos 
no ensino médio e superior:. 

IV —promover o desenvolvimento do Município e o crescimento 
econômico; 

V - reestruturação e reorganização dos ser ■fiços 'administrativos, 
buscando maior eficiência de trabalho e de arrecadação; 

VI - assistência à criança e ao. adolescente; 

VII - melhoria da infraestrútura urbana; 

VIII - oferecer assistência médica„ odontológica e ambulatorial à 
população carente; através do Sistema Unico de Saúde (SUS). 

Parágrafo único. O MUnicípio aplicará, no mínimo: 

I - 25% (vinte e cinco por cento) das receitas resultantes de impostos 
na manutenção e desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212, da 
Constituição Federal; e 

II - 15% (quinze por cento) do produto da arrecadação dos impostos a 
'que se refere o art. 77, do Ato das Disposições Transitórias' da Constituição Federal, 
nas ações e serviços de saúde. 

Art. 3° O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conformidade 
com as diretrizes'fixadas nesia Lei, com o Plano Plurianual 2014-2017, cóm o artigo 
165, §§ 5°, 6°, 7° e 8°, da Constituição Federal, com a Lei Federal n° 4.320, de 17 de 
março de 1964, assim como em conformidade com a Lei Complementar Federal n° 
101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsa6ilidade Fiscal. 

§ 1°'A Lei Orçamentária Anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal; 

II - o orçamento da seguridade social. 

§ 2° Os orçamentos fiscal e -da seguridade social discriminarão a 
recèita em anexo próprio -e de acordo com a classificação constante do Anexo I - 
Natureza da Receita - da Portaria Interministerial n° 163, de 4.de maio de 2001, do 
Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

§ 3° Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a 
despesa, com relação à sua natureza, no ~limo' por categoria econômica, grupo de 
natureza da despesa e modalidade de aplicação, de acordo corri o que dispõe o art. 
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6° da Portaria Interministerial n° 163, de 4 de maio de 2001, do Ministério da 
Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

4° O projeto de lei do orçamen,to será elaborado 'por sistema de 
processamento de dados, ficando o Poder Executivo autorizado a disponibilizar 
acesso aos dados do programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo -para 
que estes possam processar eventuais alterações ocasionadas pela apresentação 
de emendas e devidamente aprovadas. 

Seção II - Das Diretrizes Especificas 

Art. 4° A proposta orçamentária para o. exercício- financeiro de 2016 
obedecerá às seguintes disposições: 

I - cada programa identificará as ações necessárias- para atingir os 
seus objetivos, sob forma de atividades e projetos, especificando os respectivos 
valores e metas; 

II - cada projeto constará sbmente de uma unidade orçarhentária e de 
uni programa; 

111 - as atividades com a mesma finalidade de outras já existentes 
deverão' observar o mesmo código, independentemente da unidade orçamentária; 

IV - a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será éfetuada de 
modo a possibilitar o controle de custos das ações e a avaliação dos resultados dos 
programas de governo; 

V - na estimativa da receita cónsiderar-se-á a tendência do presente 
exercício e o incremento da arrecadação decorrente das modificações na legislação 
tributária; 

VI - as receitas e despesas serão orçada§ segundo os preçás vigentes 
em julho de 2015; 

VII - somente serão incluídos novos projetos, desde que devidamente 
atendidos aqueles em andamento, tom a previsão de dotações orçamentárias 
suficientes para o seu. atendimento, bem como contempladas as despesas de 
conservação"com o patrimônio público; 

VIll'- os recursos legalmente vinculados 	finalidade especifica 
deverão ser utilizados' exclusivamente para o atendimento do objeto de sua 
vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso. 

§ 1° Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual poderão 
conter previsão de execução por etapas, devidamente 'definidas nos respectivos 
cronogramas físico-financeiros. 
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§ 2° A proposta orçamentária deverá contemplar superavit 
orçamentário, mesmo que parcial, para liquidar, ainda que progressivamente, 
eventuais deficits financeiros reSultantes de exercícios anteriores. 

§ 3° As despesas com publicidade deverão ser destacadas em 
atividade específica .na estrutura programática, sob denominação que permita a s'ua 
clara identificação. 

Art. 5° Para atendimento do disposto nos artijos 1°, 2°, 3° e 4° desta 
Lei, as unidades orçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, e das 
entidades da administração indireta, enCaminharão aO Departamento de 
Planejamento da Prefeitura Municipal suás propostas parciais até o dia 31 de julho 
de 2015. 

§ 1° As unidades orçamentárias projetarão suas despésas correntes 
até o limite fixado para o ano em curso, considerados os acréscirrros ou supressõés, 
'ocasionados por créditos adicionais, ressalvados os casos de aumento ou 
diminuição dos Serviços a serem prestados. 

§2° As unidades orçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, 
bem como as da administração indireta, demonstrarão, pormenorizadamente, suas 
necessidades financeiras a serem atendidas pela Prefeitura Municipal, por conta de 
transferências financeiras. 

Art. 6° A Lei Orçarrientária Anual não poderá_ prever receitas de 
operações de crédito com montante superior ao das'despesas de capital, excluídas 
aquelas por antecipação de receita orçamentária. 

§ 1° Considerando o disposto na cabeça deste adigo, fica o Poder 
Executivo autorizado a: 

• I - realizar operações de crédito até o limite estabelecido na legislação 
vigente e aplicável à espécie; 

• • II - realizar operações de crédito por antecipação de receita, nos 
termos da legislação vigente; 

III - abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 6% (seis por 
cento),do orçamento das despesas, nos termos da legislação vigente; 

IV - realizar, até o limite de 50% (cinquenta por cento) da despesa 
inicialmente fixada, transposições, remanejamentos e transferências de uma 
categOria de programação para outra ou de um órgão orçamentárto para outro. 

§ 2° A autorização, conforme previsto no inciso do § 1° deste artigo, 
aplica-se também ao Poder Legislativo, desde que os recursos para sua abertura 
á-ajam provenientes da anulação de suas próprias dotações: • • 

Prefeitura Municipal da Estancia Turistica de Paraguaçu Paulista - CNPJ n°. 44.5 30' 
Av. Siqueira Campos. 1.430 Praça Jornalista Mário Pacheco - Centro CEP 19.700-000 

Fone: (18)3361-9100 - Fax' (18)3361-1331 —gabinete©eparaguacu.sp.gov.br . 
Estância Turística de Paraguaçu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Lei n 2.949, de 13 de julho de 2015 	  Fls. 5 de 11 

Art. 7° A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserVa de contingência 
para atendimento de passivos Contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. 

Parágrafo único. A re-serva de contingência correspondera abs valores 
apurados a partir da situação financeira do mês dê julho do corrente exercíCio, 
projetados até o seu final, observando-se o limite de 5°/0 (cinco por ,cento) da receita 
corrente líquida. 

Art. 8° A concessão de subvenções sociais, auxílios e contribuições a 
instituições privadas que prestem serviços nas áreas de saúde, assistência social e 
educação, dependem de autorização legislativa, sendo calculadas com base em 
unidade de serviços prestados ou postos à disposição dos interessados, obedecidos 
os padrões mínimos de eficiência previamente fixados pelo Poder Executivo. 

§ 1° As subvenções sociais serão concedidas a instituições privadas 
sem fins lucrativos que tenham atendimento direto ao público, de forma gratuita. 

.§ 2° Os beneficiários de subvenções sociais deverão: 

I - ter certificação junto ao respectivo conselho municipal; 

II - aplicar, no mínimo, 80% (oitenta por cento) dos recursos recebidos 
em atividades-fim; 

III - comprovar seu regula( funcionamento_ mediante declaração 
emitida por autoridades de outro nível de governo. 

§ 3° As concessõeS de auxílios estarão subordinadas às razões de 
interesse público, à manifestação prévia e expressa dos respectivos órgãos técnico 
e jurídico municipais e obedecerão às seguintes condições: 

I - destinar-se-ão, exclusivamente, às entidades seril fins lucrativos; 

II -destinar-se-ão à ampliação, aquisição' de equipamentos e de 
material permanente e instalações. 

§ 4° A destinação de recursos para entidades privadas, a título de 
contribuições, terá por base, exclusivamente, unidades de serviços prestados. 

Art. 9° É vedada a concessão de subvenções, auxílios ou contribuições 
a entidades cujos dirigentes sejam agentes políticos municipais, ou que mantenham, 
em nome da entidade subvencionada, quaisquer outros vínculos contratuais com o 
Município. 

Art. 10. O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de 
competência dos E,stados, do Distrito Federal e da União, somente poderá ocorrer: 
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1 - caso se refira as açõeS de competência comum dos referidos entes, 
da Federação, previstas no aft. 23 da Constituição Federal; 

- se houver autorização expressa ern lei especifica, detalhando o 
seu objeto; 

III - se for objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou 
instrumento congênere. 

§ Q Município manterá: 

I convênios com a Secretaria de Estado do Emprego e Relações do. 
Trabalho (Banco do Povo*Paulista e Posto de Atendimento do Trabalhador), Corpo 
de Bombeiros, Policias Militar e Civil, Tiro de Guerra, Delegacia e Junta do Serviço 
Militar; 

II - programas educacional, assistencial e de saúde; 

' III - campanhas de marketing com distribuições de prêmios 
procurando atrair os contribuintes para o recolhimento de seus tributos. 

§ 2° Ficam autorizadas as parcerias já existentes entre o Município e 
os Governos Federal e Estadual, nas áreas mencionadas neste 'artigo. 

Seção 	Da Execução do Orçamento 

Art. 11. Até trinta dias após a *aprovação do orçamento, o Poder 
Executivo deverá estabelecer a programação finandeira e o cronograma de 
execução mensal de desembolso. 

§ 1° As receitas," conforme as previsões respectivas serão 
programadas em metas dearrecadações bimestrais, enquanto que os desembolsos 
financeiros deverão ser fixados em metas mensais. 

§ 2° A programação financeira e o cionograma de desembotso de que 
tratam este artigo poderão ser revistos no d.ecorrer do exercício financeiro a que se 
referirem, conforme os resultados apurados em função de sua execução. 

Art. 12. Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da receita, 
comprometendo .o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de , 
resultados, será fixada a limitação de empenho e da movimentação financeira. 

§ 1° A limitação dé que trata este artigo será fixada de forma 
proporcional à participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das 
dotações orçamentárias constantes da Lei Orçamentária de 2016 e de seus créditos 
adicionais. 
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§ 2° A limitação terá como base percentual de redução proPorcional ao 
deficit de arrecadação e será determinada por unidades orçarrientárias. 

§ 3° A limitação. de emPenho e da movimentação financeira será 
determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo,— dando-se, 
respectivarinente, por ato da mesa e por decreto. , 

§ 4° Exclui-se da limitação- de que trata este artigo as _despesas que 
constituem obrigação constitucional e legal de execução. 

Art. 13. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até 
trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2016, o cronograma anuarde 
desembolso mensal para padamento de suas despesas. 

Parágrafo único. O cronograma de que trata a cabeça deste artigo 
contemplará as despesas correntes e de capital, levando-se erin conta os dispêndios 
mensais para o alcance dos objetivos de seus programas. 

Art. 14. Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem aumento da 
despesa, considera-se despesa irrelevante, aquela cujo-valor não ultrapasse, para 
bens e serviços, o limite de 2% (dois por cento) da receita corrente liquida., 

Art. 15. Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício tributário que importem em renúncia ,de receita deverão obedecer as 
disposições da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade -Fiscal; devendo estar acompanhados do demonstrativo do 
impacto orçarnentário-financeiro a que se refere o seu art. 14. 

§ 1° Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos: 

I - cujos montantes sejam inferidres aos dos respectivos custos de 
cobrança; 

II - e os decorrentes dos descontos para pagamento à vista de tributos 
municipais, desde que os valores respectivos tenham sido considerados na 
estimativa da receita. 

§ 2° Considerando o disposto no § 1°, inciso II; deste artigo, fica o 
Poder Executivo autorizado a conceder, no exercício de 2016, o desconto de até 
15% (quinze por cento) para pagamento à' vista (cota única) do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana e da Taxa de Licença para Funcionamento. 

§ 3° Se a data de vencimento para pagaMento à vista coincidir com dia 
enn que não haja expediente comercial ou bancário no local de pagamento dos 
tributos municipais, considera-se o vencimento automaticamente prorrogado para o 
dia útil subsequente. 
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CAPíTULO III - DAS PRIORIDADES E METAS 

Art. 16. As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2016 são 
as especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais 
terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2016 e ,na sua 
execução. 

Parágrafo único. Acompanha esta Lei, demonstrativo das ações 
relativas a despesas obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou 
constitucional, nos termos do art. 9°, § 2°, da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 
de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fisc.al. 

CAPITULO IV - DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 17. O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal 
projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente 
sobre: 

I - revisão e atualização do ,Código Tributário Municipal, de forma a 
corrigir distorções; 

• II - revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse 
público e a .játiça fiscal; 

III - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetiyos 
dos serviços prestados e ao exércicio do poder de policia do Município; _ 

IV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos 
movimentos de valorização do merOado imobiliário; 

V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução 
fiscal è arrecadação de tributos. 

CAPÍT_ULO V - DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A PESSOAL E ENCARGOS 

Art. 18. O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando 
revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, 
incluindo: 

I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração 
de servidores; 

- a criação e a extinção de cargos públicos, bem como a criação e 
alteração de estrutura de carreira; 

III - o provimento de cargos e contratações emergenciais estritamente 
necessárias, respeitada a legislação municipal vigente. 
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Parágrafo único. As alterações autorizadas neste artigo dependerão da 
existência de prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes. 

Art. 19. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e 
Legislativo no mês, somada com a dos onze meses imediatamente. anteriores, 
apuradas ao final de cada quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo de 
60% (sessenta por cento), assim dividido: 

I - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; 

II - 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 

Parágrafo único. Na Verificação do atendimento dos limites definidos 
neste artigo não serão cOmputadas as despesas: 

I - de indenização' por demissão de servidores ou empregados; 

II - relativas a incentivos à demissão voluntária; 

III - decorrentes de decisão judicial e da competência de período 
anterior de que trata a cabeça deste artigo; 

- com inativos, ainda que por intermédio de fundo especifico, 
custeadas com recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o § 9° do art. 201 da 
Constituição Federal; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas pelo fundo vinculado à 
previdência municipal. 

CAPITULO VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. OS repasses mensais de recursos financeiros ao Poder 
Legislativo será realizado de acordo com o cronograma anual de desembolso 
mensal de que,trata o art. 13 desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no 
art. 29-A da Constituição Federal de 1988. 

§ 1° Caso a Lei Orçamentária de 2016 tenha contemplado ao Poder 
LegiSlativo dotações superiores ao limite máximo previsto na cabeça deste artigo, 
aplicar-se-á a limitação de empenho e da movimentação financeira, para o ajuste ao 
limite. 

§ 2° Na hipótese da ocorrência do previsto no § 1° deste artigo, deverá 
o Poder Executivo comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até noyenta 
dias após o inicio da execução orçamentária respectiva. 
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§ 3° No caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso 
mensal, os recursos financeiro's *serão repassados à razão de um doze 'avos por 
mês, aplicados sobre o total das dotações orçamentárias consignadas ao Poder 
Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previsto na Constituição 
Federal. 

Art. 21. Os prOjetos de lei relativos a créditos adicionais serão 
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária 
Anual. 

Parágrafo Único. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais 
solicitados pelo Poder Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios, 
serão encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da 
data do recebimento .do pedido. 

Art. 22. O sistema de controle interno do Poder Executivo será 
responsável pelo controle de custos e avaliação dos resultados dos prograrrias 
relacionados a: 

I - execução de obras; 

II - controle de frota; 

III - coleta e distribuição de água; 

IV - coleta e disposição de esgoto; 

V - coleta e disposição do lixo doMiciliar; 

VI - entre outros. 

Art. 23. O Poder Executivo enviará até o dia 30 de setembro, o Projeto 
de Lei Orçamentária à Câmara Municipal, que o apreciará até o final da sessão 
legislativa, devolvedo-o a seguir para sanção. 

§ 1° A Cãmara Municipal não entrará em recesso enquanto • não 
devolver o autógrafo da lei orçamentária para sanção do Poder Executivo, de 
conformidade com a Lei Orgânica do Município. 

§ 2° Caso o projeto de lei ofçamentária não seja devolvido para sanção 
até o encerramento da sessão legislatiVa, conforme determina o disposto no art. 35, 
§ 2°,- inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da donstituioo 
Federal, a sua programação poderá ser executada na proporção de um doze avos 
do total da despesa orçada. 

Art. 24. Constarão da proposta orçamentária 	do Município 
demonstratiVos discriminando a totalidade das receitas e das despesas do Instituto 
Municipal de Seguridade Social (IMSS). 
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Parágrafo único. As receitas e as despesa§ serão desdobradas na 
forma do Anexo II, da Lei Federal n°. 4.320, de 17 de março de 1964, e da Portaria 
n°. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão. • 

Art. 25. O Instituto Municipal de Seguridade Social (IMSS) deverá 
realizar avaliação atuarial anualmente, de acordo com o disposto no art. 8' da 
Portaria MPS n°. 402, de 10 de dezembro de 2008, e suas alterações. 

Art. 26. Caso os valores préviS--tos no Anexo de Metas Fiscais 
apresentarem defasados, na ocasião da elaboração da proposta orçamentária, 
serão reajustados aos valores reais, compati lizando a receita or :a com a 
despesa autorizada. 

Art. 27. Esta lei entra em vigor na ata d ação. 

Estância Turística de Paraguaçu Pa de julho de 2015. 
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LEI N°. 2.975, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2015 - 
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito Municipal 

Estima a receita e fixa a despesa do 
Município da Estância TUrística de 
Paraguaçu Paulista para exercício 
financeiro de 2016. 

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ, Prefeito Municipal da Estância Turística 
de Paraguaçu Paulista, no uso de suas atribuiç'ões legais, faz saber que a Câmara 
Municipal NÃO APROVOU o Projeto de Lei Orçamentária para o anó de 2016, 
porém, ele PROMULGA a seguinte Lei: 

CAPITULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Orçamento Anual 
do Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, - para o exercício 
financeiro de 2016, em R$ 144.987.435,28 (cento e quarenta e quatro milhões 
novecentos e oitenta e sete mil quatrocentos e trinta e cinco reais e vinte e oito 
centavos). 

CAPITULO II - DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Seção I - Da Estimativa da Receita . 

Art. 2° A Receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, 
renda, contribuições e outras receitas correntes e de capital, nos terinos da 
legislação vigente, e das especificações constantes no Anexo 2 da Lei Federal n°. 
4.320, 17 de março de 1964, com o seguinte desdobramento: 

TITULO NOMECLATURA ADM DIRETA ADM INDIRETA TOTAL 
1100 Receita Tributária 17.286.500,00 0,00 17.286.500,00 
1200 Receita de Contribuição 1.691.900,00 4.324.000,00 6.015.900,00 
1300 Receita Patrimonial 823.350,00 7.720.000,00 8.543.3so,00 
1600 Receita de Serviços 649.070,00 0,00 649.070,00 
1700 Transferências Correntes 106.296.875,28_  

5.818.900,00 
0,00  

815.000,00 
106.296.875,28  

6.633,900,00 1900 Outras Receitas Correntes 
Dedução FUNDEB(-) -12.905.160,00 0,00 -12.90§.160,00 

' 7210 Rec. Intra-orçamentária 0,00 12.467.000,00 

25.326.000,00 

12.467.000,00 

144.987.435,28 
TOTAL DA RECEITAS 
CORRENTES 119.661.435,28 

2100 Operação de Créditos 0,00 0,00 0,00 
2200 Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 
2400* Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DA RECEITAS CAPITAL 0,00 0,00 0,00 

TOTAL Geral 119.661.435,28 25.326.000,00 144.987.435,28 
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Seção II - Da Fixação"da Despesa 

Art. 3° A Despesa tótal fixada é de R$ 144.987.435,28 (cento e 
quarenta e quatro milhões novecentos e oitenta e sete mil quatrocentos e trinta e 
cinco reais e vinte e oito centavos), distribuidas entre os órgãos orçamentários, 
conforme o art. 4° desta Lei. 

Seção III - Da Distribuição da Despesa por órgão 

Art. 4° A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros 
Programas do Trabalho Natureza da Despesa, que apresenta o seguinte 
desdobramento: 

01 - POR FUNÇAO DE GOVERNO 
, 

144.987.435,28 
1 Legislativa 3.000.000,00 
2 Judiciária ' 527.470,00 
4 Administração  

Segurança Pública 
13.005.525,13  

649.604,00 6 
8 Assistencia Social 4.388.548,28 
9 Previdência Social 10.864.000,00 

10 Saúde ` 32.493.347,48 
12 Educação 

Cultura 
37.604.435,39 

13 , 	947.100,00 
15 Urbanismo 9.190.455,00 
16 Habitaçao . 	10.000,00 
18 Gestão Ambiental 767.600,00 
20 Agricultura 928.'200,00 
23 Comèrcio e Serviços 3.171.000,00 
26 Transporte 1.602.450,00 
27 Desporto e Lazer 1.377.400,00 
28 Encargos Gerais 7.'487.300,00 
99 Reserva de Contingência 16.973.000,00 

02 - POR SUBFUNÇÕES  
A :o L- e islativa 

144.987.435,28 
31 3.000.000,00 
61 A :o Judiciária 527.470,00 

122 Administração Geral 16.088.525,13 
124 Controle Interno 55.500,00 
125 Nomiatização e Fiscalização 417.500,00 
181 Policiamento 614.604,00 
182 Defesa Civil 35.000,00 
243 Assistência à Criança e ao Adolescente 52.500,00 
244 Assistência Comunitária 4 336.048,28 
272 Previdência do Regime Estatutário 10.864.000,00 
301 Aten :o Básica 11.034.985,00 
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302 Assistência Hospital e Ambulatorial 14.397.657,48 
303 Suporte Profilático e Terapêutico 1.971.805,00 
304 Vigilâricia Sanitária 439.650,00 
305 Vigilância Epidemiológica 	. 1.093.250,00 
306 Alimentação e Nutrição 1.833.500,00 
361 Ensino Fundamental 21.420.308,39 
365 Educação Infantil 14.350.627,00 
392 Difusão Cultura 	- 947.100,00 
451 Infraestrutura Urbana 920.000,00 
452 Serviços Urbanos 8.753.455,00 
482 Habitação e Urbanismo 10.000,00 
542 Controle Ambiental 284.600,00 
606 Extensão Rural 928.200,00 
695 Turismo 3.171.000,00 
791 Transporte Aéreo 10:000,00 
782 Transporte Rodoviário 1.592.450,00 
812 Desporto Comunitário 1.377.400,00 
843 Serviço da Divida Interna 3.837.000,00 
846 OutrosEncargos Especiais 3.650.300,00 
997 Reserva de Contingência - RPPS 14.886.000,00 
999 Reserva de Contingência 2.087.000,00 

03 - Por Elemento 	 , 144.987.435,28 
3.1.90.01 Aposentadorias,, Reserva Remunerada e Reformas 5.146.000,00 
3.1.90.03 Pensões 1.528.000,00 
3.1.90.04 Contratação Pro Temm Determinado 386.100,00 
3.1.90.05 Outros Serviços Previdenciários 2.250.000,00 
3.1.90.11 Vendmentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 43.227.920,25 
[3.1.90.13 Obrigações Patronais 2.043:405,00 
3.1.90.91 Sente'nças Judiciais 25.000,00 
3.1-.90.96 Ressarcimento de Despesa de Pessoal Requisitado 1.535.000,_00 
3.1.91.13 Obrigações Patronais — Intra-Orçamentária . 6.450.000,00 
3.2.90.21 Juros Sobre a Dívida por Contrato 60.000,00 
3.2.90.91 Sentenças Judiciais 2.650.000,00 
3.3.20.01 Aposentadorias, Reserva Remunerada e Reformas 720.000,00 
3.3.20.03 Pensões 80.000,00 
3.3.50.41' Contribuições . 55.000,00 
3.3.50.43 Subvenção Sociais 1.627.025,28 
3.3.71.70 Rateio Pela Partid~:_____"o em Consórcio Públicos 1.114.176,95 
3.3.90.14 Diárias - Pessoa Civil 	 . 457.650,00 
3.3.90.18 Auxilio Financeiro a Estudantes 502.000:00 
3.3.90.30 Material de Consumo 8.299.192,00 
3.3.90.31 Premiações Culturais, Artísticas, Cientificas, Desportivas 51.000,00 
3.3.90.32 Material,_Bem ou Serviço:para Distribuição Gratuita 5.029.750,00 
3.3.90.33 Passagem e Despesa de Locomoção 118.200,00 
3.3.90.35 	_Serçvi os de Consultoria 150.000,00 
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3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Física 1.902.983,19 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica 29.060.811,72 

3.3.90.47 Obrigações Tributárias e Contributivas 1.068.300,00 

3.3.90.48 Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física 38.200,00 
3.3.90.91 Sentenças Judiciais 5.000,0°- 
3.3.90.92 Despesa de Exercícios Anteriores 14.720,89 
3.3.91.97 Aporte para Cobertura do Deficit Atuarial do RPPS 3.905.000,00 
4.4.90.39 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica , 	 120.000,00 
4.4.90.51 Obras e Instalações 2.816.000,00 
4.4.90.52 Equipartientos e Material Permanente . 	

. 1.511.000,00 
4.4.90.61 Aquisição de Imóveis 100.000,00 
4.6.90.71 Prin'cipal da Dívida Contratual Resgatada 1.855.000,00 
4.6.91.71 Principal da Dívida Contratual Resgatada - Intra-Orçamentária 2.112.000,00 
9.9.99.99 Reserva de Contingênda 16.973.000,00 

04 - Por Categorias Econômicas 	 144.987.435,28 
3 Despesa Corrente 119.500.435,28 
4 Despesa de Capital 8.514.000,00 
9 Reserva de Contigência 16.973.000,00 

05 - Por Órgão de Administração 144.987.435,28 

   

Administra o Direta 119.237.435,28 

Poder Legislativo 
1 Câmara Municipal 3.000..000,00 

Poder Executivo 116.237.435,28 
2 Gabinete do Prefeito e Dependências '3.818.206,49 
-3 Depto de Administração e Finanças 4.803.420,89 
4 Depto de Obras e Serviços Públicos 7.995.327,50 
5 Depto de Agricultura e Abastecimento 971.200,00 
6 Depto de Educação 	, 37.604.435,39 
7 Depto de Cultura 947.100,00 
8 Depto de Turismo 3.171.000,00 
9 bepto de Esporte e Lazer 

. 

1.377.400,00 
10 Depto de Saúde 32.493.347,48 
11 Depto de Assistência Social 4.388.548,28 
12 Depto de Segurança, Trânsito- e Transporte 1.264.829,00 
13 Depto de Assuntos Jurídicos 527.470,00 
14 Encargos Gerais do Município 11.395.300,00 
15 Depto de Meio Ambiente e Projetos Especiais 4.499.550,00 

.16 Depto de Planejamento 409.800,00 
17 Depto de Indústria, Comércio e Serviços 233.500,25 
18 Depto de Recursos Humanos 164.500,00 
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19 Depto de Urbanismo e Habitação 172.500,00 

Administração Indireta 25.750.000,00 
1 Inst. MuniC. de Seguridade Social . 	

25.750.000,00 

Seção IV - Da Autorização para Abertura e Operações de Crédito 

Art. 5° Fica o Poder Executivo, respeitadas as prescrições 
constitucionais e nos termos da Lei Federal n°. 4.320, 17 de março de 1964, e da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, autorizado a: 

I - 	realizar operações de crédito até o limite' estabelecido na 
legislação vigente e aplicável à espécie; 

II - 	realizar operações de crédito por antecipação de receita, nos 
termos da legislação vigente; 

III - abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 6% (seis 
por cento) do orçamento das despesas, nos lenhos da legislação vigente; 

IV - - realizar, até o limite de 50% (cinquenta por cento) da despesa 
inicialmente fixada, transposições, remanejamentos e transferências de uma 
categoria de programação para outra ou de um órgão orçamentário para outro. 

§ 1°. Não onerarão o limite previsto no inciso III deste artigo,' os 
créditos destinados a 'suprir insuficiência nas dotações- orçamentárias relativas a 
pessoal, inativos e pensionistas, divida pública, débitos constantes e precatórios 
judiCiais e despesas à conta de recursos vinculados. 

§ 2° A autorização, conforme previsto rio inciso III deste artigo, 
aplica-se também ao Poder Legislativo, desde que os recursos para sua abertura 
sejam Provenientes da anulação de suas próprias dotações. 

CAPITULO III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 6° A utilização das.dotações com origem de recursos de convênios 
ou operações de crédito fica condicionada à celebração dos instrumentos. 

Art. 7° Fica o Poder Executivo autorizado a: 
	

, 

I - 	utilizar os recursos vinculados à conta Reserva de 
Contingência, nas situações previstas no art. 5°, inciso III, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; art. 8°, da Portaria Interrninisterial n°. 163, de 04 de maio 
de 2001; e art. 7° da Lei Municipal n° 2.949, de 13 de julho de 2015, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias 2016; 
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11 - 	contratar e oferecer garantias a empréstimos voltados para a 
modernização administrativa e tributária, bem como a execução de prograrnas de 
habitação e saneamento, respeitados os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
de Resoluções do Senado Federal e disposições da legislação pertinente; 

III - conceder auxílios e subvenções até o limite de 5°/o (cinco-por 
cento) da Receita Corrente Líquida estimada, consoantes disposições da Lei 
Municipal n° 2.949, de 13 de julho de 2015, Lei de Diretrizes Orçamentárias 2016, e 
da legislação pertinente. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor em 1 de jan 	de 2016. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964.  

Mensagem de veto 	 Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e contrôle dos 

Texto compilado' 	 orçamentos e balanços da União, dos Estados; dos Municípios e do Distrito 

Vigência 	 Fedgrat 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei; 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1° Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços da União; dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal, de acôrdo com o disposto no art. 5', inciso XV, letra b, da Constituição Federal. 

TÍTULO I 

Da Lei de Orçamento 

CAPITULO I. 

Disposições Gerais 

Art. 2° A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômica financeira e o programa de 
trabalho do Govêrno, obedeckios os princípios de unidade universalidade e,anualidade. 	- 

§ 1 °Integrarão a 1:ei de Orçamento: 

I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Govêrno; 

II - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na forma do Anexo n9. 1; 

III - Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação; 

IV - Quadro das dotações por órgãos do Govêrno e da Administração. 

§ 2° Acompanharão a Lei de Orçamento: 

I - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais; 

II - Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos ns. 6 a 9; 

III - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Govêrno, em têrmos de realização de obras e de prestação de serviços. 

Art. 3' A Lei de Orçamentos compreenderá tôdas as receitas, inclusive as de operações de crédito autorizadas em lei. 

Parágrafo único. Não se consideram para os fins cieste artigo as operações de credito por antecipação da receita, as emissões de papel-moeda 

e outras entradas compensatórias, rio ativo e passivo financeiros . ¡Veto rejeitado rio D.O. 05/05/19641 

Art. 4° A Lei de Orçamento compreenderá tôdas as despesas próprias dos órgãos do Govêrno e da administração centralizada, ou que, por 

intermédio dêles se devam realizar, observado o disposto no artigo 2°. 

Art. 5° A Lei de Orçamento não consignará dotações globais destinadas a atender indiferentemente a despesas de pessoal, material, serviços 
de terceiros, transferências ou quaisquer outras, ressalvado o disposto no artigo 20 e seu parágrafo'único. 

Art. 6° Tôdas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais, vedadaS quaisquer deduções. 

§ 1° As c,otas de receitas que uma entidade pública deva transferir a outra incluir-se-à°, como despesa, rlo orçamento da entidade obrigada a 

transferência e, corki receita, no orçamento da que as deva receber. 

§ 2'' Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o calculo das cotas terá por base os dados apurados no balanço do exercício anterior 
aquele em que se elaborar a proposta orçamentária do governo obrigado a transferência. (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)  

Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para: 

I - Abrir créditos suplementares até determinada importância obedecidas as disposições do artigo 43; ;Veto reieitado no D.O. 05/05/1964)  

II - Realizar em qualquer mês do exercício financeiro, operações de crédito por antecipação da receita, para atender a insuficiências de caixa. 

§ 1° Em casos de déficit, a Lei de Orçamento indicará as fontes de recursos que o Poder Executivo fica autorizado a utilizar para atender a sua 

cobertura. 

§ 2°0 produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens imóveis sômente se incluirá na receita quando umas e outras forem 
especificamente autorizadas pelo Poder Legislativo em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las no exercício. 

§ 3' A autorização legislativa a que. se  refere o parágrafo anterior, no tocante a operações de crédito, poderá constar da própria Lei de 

Orçamento. 

Art. 8° A discriminação da receita gerai e da despesa de cada órgão do Govêrno ou unidade administrativa, a que se refere o artigo 2° § 1°, 

incisos III e IV obedecerá à forma do Anexo n. 2. 
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DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Obras Públicas ' 
Serviços em Regime de Programação Especial 
Equipamentos e Instalações 
Material Permanente 
Participação em Constituição ou Aumento de Capital de Emprêsas ou Entidades Industriais ou Agrícolas 

Inversões Financeiras 

Aquisição de Imóveis 
Participação em Constituição ou Aumento de Capital de Emprêsas ou Entidades Comerciais ou Financeiras 
Aquisição de Títulos Representativos de Capital. de Empresa em Funcionamento 
Constituição de Fundos Rotativos 
Concessão de Empréstimos 
Diversas Inversões Financeiras 

Transferências de Capital 

Amortização da Dívida Pública 
Auxílios para Obras Púbhcas 
Auxílios para Equipamentos e Instalações 
Auxílios para Inversões Financeiras 
Outras Contribuições. 

Art. 14. Constitui unidade orçamentária o agrupamento de serviços subordinados ao mesmo órgão ou repartição a que serão consignadas 
dotações próprias. (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964,  

Parágrafo único. Erri casos excepcionais, serão consignadas dotações a unidades administrativas subordinadas ao mesmo órgão. 

Art. 15. Na Lei de Orçamento a discriminação da despesa far-se-á no Mínimo por elementos. (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)  

* 1° Entende-se por elementos o desdobramento da despesa com pessoal, material, serviços, obras e outros meios de que se serve a 
administração publica para consecução dos seus fins. (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)  

*2' Para efeito de classificação da despesa, considera-se material permanente o de duração superior a dois anos. 

SEÇÃC) I 

Das Despesas Correntes 

SUBSEÇÃO ÚNICA 

Das Transferências Correntes 

I) Das Subvenções Sociais 

Art. 16. Fundamentalmente e nos limites das possibilidades financeiras a concessão de subvenções sociais visará a prestação de serviços 
essenciais de assistência social, médica e educacional, sempre que a suplementação, de recursos de origem Ovada aplicados a êsses objetivos, 

revelar-se mais econômica. 

Parágrafo único. O valor das subvenções, sempre que possível, será calculado com base em unidades de serviços efetivamente prestados ou 
postos à disposição dos interessados obedecidos os padrões mínimos de eficiência previamente fixados. 

Art. 17. Somente à instituição cujas condições de funcionamento forem julgadas satisfatórias pelos órgãos oficial de fiscalização serão 

concedidas subvenções. 

II) Das Subvenções Econômicas 

Art. 18. A cobertura dos déficits de manutenção das empresas públicas, de natureza autárquica ou não, far-se-á mediante subvenções 
econômicas expressamente incluídas nas despesas correntes do orçamento da União, do Estado, do Município ou do Distrito Federal. 

. Parágrafo único. Consideram-se, igualmente, como subvenções econômicas: 

a) as dotações destinadas a cobrir a diferença entre os preços de mercado e os preços de revenda, pelo Govérno, de gêneros alimentícios ou 

outros materiais; 

b) as dotações destinadas ao pagamento de bonificações a produtores de determinados gêneros ou materiais. 

, Art. 19. A Lei d.e Orçamento não consignará ajuda financeira, a qualquer título, a emprêsa de fins lucrativos, salvo quando se tratar de 
subvenções cuja ooncessão tenha sido expressamente autorizada em lei especial. 

SEÇÃO II 

Das Despesas de Capital 

SUBSEÇÃO PRIMEIRA 

Dos Investimentos 

Art. 20. Os investimentos serão discriminados na Lei de Orçamento segundo os projetos de obras e de outras aplicações. 

Parágrafo único. Os programas especiais de trabalho que, por sua natureza, não possam cumprir-se subordinadamente às normas gerais de 

27/05/2013 16:16 
	 4 de 15 



RESOLUÇÃO N° 113, de 17 de JUNHO de 1991 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL 
Atualizado até Resolução 85, de 22.11.2011 

(Artigos 189, inciso II, 193 e 202) 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGUAÇU PAULISTA, APROVOU E EU VEREADOR 
ÁLVARO GARMS NETO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, NO EXERCÍCIO DE 
MINHAS ATRIBUIÇÕES, SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE, 

RESOLUÇÃO: 

Art. 1° - O Regimento Interno dá Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista passa a vigorar 
na conformidade do texto anexo. 

Art. 2° - Ficam mantidas, até o final da Sessão Legislativa em curso, com seus atuais 
membros: 
I - A Mesa, eleita na forma da Lei Complementar n° 01/90 até o término do mandato nela 
previsto; 
II - As Comissões Permanentes criadas e organizadas na forma do Ato n° 01/91, que_terâo 
competência em relação às matérias das Comissões que lhes sejam correspondentes ou 
com as quais tenham maior afinidade, conforme discriminação constante na Lei Orgãnica 
Municipal e no texto regimental anexo; 
III - As lideranças constituídas na forma das disposições regimentais anteriores. 

Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4°. - Revogam-se a Resolução n° 78, suas alterações e demais disposições em 
contrario. 
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§ 4° - As assinaturas de apoio, quando constituírem quórum para apresentação, não 
poderão ser retiradas após a proposição ter sido encaminhada Mesa ou protocolada na 
Secretaria Administrativa. 

§ 5° - A proposição retirada na forma deste artigo não poderá ser reapresentada na 
mesma sessão legislativa, salvo deliberação do Plenário. 

SEÇÃO IV 
Do Arquivamento e do desarquivamento 

Art. 188 - Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas proposições que no seu decurso tenham 
sido submetidas à deliberação da Câmara e ainda se encontrem em tramitáção, bem como 
as que abram créditos suplementar, com pareceres ou sem eles, salvo as: 
I - Com pareceres favoráveis de todas as Comissões; 
II - Já aprovadas em turno único, em primeiro ou segundo turno; 
III - De iniciativa popular; 
IV - De iniciativa do Prefeito. 	 • 

Parágrafo único - A proposição poderá ser desarquivada mediante requerimento do 
autor, dirigido ao Presidente dentro dos primeiros 180 (cento e oitenta) dias da primeira 
sessão legislativa ordinária da legislatura subsequente, retomando a tramitação desde o 
estágio em que se encontrava. 

SEÇÃO V 
Do regime da tramitação das Proposições 

Art. 189 -As próposições serão submetidas aos seguintes regimes de tramitação: 
I - Urgência Especial; 
I I - Urgência; 
III - Ordinária. 
Art. 190 - A Urgência Especial é a dispensa das exigências regimentais, salvo a de parecer 
e quórum legal para aprovação, para que até dois (2) projetos de ,autoria do Chefe do 
Executivo Municipal e um (1) projeto de autoria da Mesa Diretora, sejam imediatamente 
deliberados na pauta da Ordem do Dia de Sessão Ordinária, a fim de evitar grave prejuízo 
ou perda de oportunidade. (redação inicial dada pela Resolução n° 51. de 23/03/2005, e posteriormente 
alterada pela Resolução n° 84, de 22/02/2011) 

Art. 191 - Para a concessão deste regime de tramitação serão, obrigatoriamente, 
observadas as seguintes normas e condições: 
I - A concessão de Urgência Especial dependerá de apresentação de requerimento escrito, 
que somente será submetido sà apreciação do Plenário se for apresentado, com a 
necessária justificativa, e nos seguintes casos: 

a) Pela Mesa, em proposição de sua autoria; 
b) Por 1/3 (um terço), no mínimo dos Vereadores; 

II - O requerimento de Urgência Especial poderá ser apresentado em qualquer fase da 
sessão, mas somente será submetido ao Plenário durante o tempo destinado ã Ordem do 
Dia; • 
III - O requerimento, de Urgência Especial não sofrerá discussão, mas .sua votação poderá 
ser encaminhada pelos líderes das bancadas partidárias, pelo prazo improrrogével de cinco 
minutos; 
IV - Não poderá ser concedida Urgência Especial para qualquer projeto, com prejuízo de 
outra Urgência Especial já votada, salvo nos casos de segurança e calamidade pública; 
V - O requerimento de Urgência Especial depende, para a sua aprovação de. quórum da 
maioria absoluta das' Vereadores. 
Art. 192 - Concedida a Urgência Especial para projeto que não conte com pareceres, o 
Presidente designará Relator Especial, devendo a sessão ser suspensa pelo prazo de 30 
(trinta) minutos, para a elaboração do parecer escrito ou oral. 

Parágrafo único - A matéria, submetida ao regime de urgência especial, 
devidamente instruída com os pareceres das Comissões ou o parecer do Relatar Especial, 
entrará imediatamente em discussão e votação, com preferência sobre todas as demais 
matérias da Ordem do Dia.. 
Art. 193 - O regime de urgênCia implica redução dos prazos regimentais e se aplica 
somente aos Projetos de autoria do Executivo submetidos ao prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias para apreciação. 
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§ 1° - Os projetos submetidos ao Regime de urgência serão enviados às Comissões 
Permanentes pelo Presidente, dentro do prazo de 3 (três) dias da entrada na Secretaria da 
Câmara, independentemente da leitura no Expediente da Sessão. 

§ 2° - O Presidente da Comissão Permanente terá prazo de vinte e quatro horas 
para designar relator, a contar da data do seu recebimento. 

§ 3° - O relator designado terá o prazo de 3 (três) dias para apresentar parecer, findo 
o qual sem que o mesmo tenha sido apresentado, o Presidente da Comjssão Permanente 
avocará o processo e emitirá parecer. 

§ 4° - A Comissão Permanente terá o prazo total de 6 (seis) dias para exarar seu 
parecer, a contar do recebimento da matéria. 

§ 5° - Findo o prazo para ,a Comissão competente emitir o seu parecer, o processo 
será enviado a outra Comissão Permanente ou incluído na Ordem do Dia, sem o parecer da 
Comissão faltosa. 
Art. 194 - A tramitação ordinária aplica-se às proposições que não estejam submetidas ao 
Regime de Urgência Especial ou ao regime de Urgência. 

CAPÍTULO II 
Dos Projetos 

Seção I 
Disposições Preliminares 

Art. 195 - A Câmara Municipal exerce a sua função legislativa por meio de: 
I - Proposta de Emenda à Lei Orgânica; 
II - Projetos de Lei; 
III - Projetos de Decreto Legislativo; 
IV - Projeto de Resolução. 

Parágrafo único -São requisitos para apresentação dos projetos: 
a) Ementa de seu conteúdo; 
b) Enunciação exclusivamente da vontade legislativa; 
c) Divisão em artigos numerados, claros e concisos; 
d) Menção da revogação das disposições em contrário, quando for o caso; 
e) Assinatura do autor; 
f) Justificação, com a exposição circunstanciada dos motivos de mérito que 

fundamentem a adoção da medida proposta; 
g) Observância, no que couber, ao disposto no art. 185 deste Regimento. 

SEÇÃO II 
Da proposta de emenda à Lei Orgânica 

Art. 196 - Proposta de Emenda à Lei Orgânica é a proposição destinada a modificar, 
suprimir ou icrescentar dispositivo à Lei Orgânica do Município. 
Art. 197 - A Câmara apreciará proposta de emenda à Lei Orgânica, desde que: 
I - Apresentada pela maioria absoluta dos membros da Câmara, pelo Prefeito ou por, no 
mínimo, 5% (cinco por cento) do eleitorado; 
II - Desde que não esteja sob intervenção estadual, estado de sítio ou de defesa; 
Art. 198 - A propoSta de emenda à Lei Orgânica será submetida a dois tumos de votação, 
com interstício mínimo de 10 (dez) dias e será aprovada pelo quorum de 2/3 (dois, terços) 
dos membros da Câmara. 
Art. 199 - Aplicam-se à proposta de emenda à Lei Orgânica, no que não colidir com o 
estatuído nesta seção, as disposições regimentais relativas ao trâmite e apreciação dos 
Projetos de Leis. 

SEÇÃO III 
Dos Projetos de Lei 

Art. 200 - Projeto de Lei é a proposição que tem por fim regular toda a matéria de 
competência da Câmara e sujeita a sanção do Prefeito. 

Parágrafo único - A iniciativa dos Projetos de Lei será: 
I - Do Vereador; 
II - Da Mesa; 
III - Das Comissões Permanerites; 
IV - Do Prefeito; 
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V - De, no mínimo, 5% (cinco por cento) do eleitorado. 
Art. 201 - É da competência privativa do Prefeito a iniciativa das leis que disponham sobre: 
I - _A criação, estruturação e atribuições das Secretarias, órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal; 
II - A criação de cargos, empregos e funções na Administração pública direta e autárquica 
bem como a fixação e auménto de sua remuneração; 
III - Regime Jurídico dos servidores municipais; (art. 61 parágrafo 1° da Constituição Federal) 

IV - O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, bem como a 
abertura de créditos suplementares e especiais. (art. les e 167, V da C. F.) 

§ 1° - Nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito não serão admitidas emendas 
que aumentem a despesa prevista, ressalvadas as leis orçamentárias. 

§ 2° - As emendas ao Projeto de Lei de diretrizes orçamentárias não serão 
aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual (art. 166, parágrafo 4° CF). 

Art. 202 - Mediante solicitação expressa do Prefeito, a Cãmara deverá apreciar o Projeto de 
Lei respectivo dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,,contados de seu recebimento 
na Secretaria AdministratiVa. 

§ 1° - Esgotado sem deliberação, o prazo previsto de 45 (quarenta e cinco) dias, o 
projeto será incluído na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação, quanto aos demais 
assuntos, ate que se ultime a votação (art.'64, parágr-afo 2° da Constituição Federal). 

§ 2° - Os prazos previstos neste artigo aplicam-se também aos projetos de lei para os 
quais se exija aprovação por quórum qualificado. 

§ 3° - Os prazos previstos neste artigo não correm no período de recesso e nem se 
aplicam aos projetos de códigos. 

§ 4'3 - Observadas as disposições regimentais, a Câmara poderá apreciar, em 
'qualquer tempo, os projetos para os quais o Prefeito não tenha solicitado prazo de 
apreciação. 
Art. 203 - O projeto de lei que receber parecer contrário, quanto ao mérito, de todas as 
Comissões Permanentes a que for distribuído, será tido como rejeitado. 

Parágrafo único - Quando somente uma Comissão Permanente tiver competência 
regimental para apreciação do mérito de um projeto seu parecer não acarretará a rejeição 
da propositura, que deverá ser submetida ao Plenário. 
Art. 204 - A matéria constante de Projeto de Lei rejeitado somente poderá constituir objeto 
de novo projeto na mesma sessão legislativa mediante proposta da maioria absoluta dos 
membros da Câmara (art. 67, Constituição Federal). 

Art. 205 - Os Projetos de Lei submetidos a prazo de apreciação, deverão zonstar, 
obrigatoriamente, da Ordem do Dia, independentemente de parecer das Comissões, antes 
do término do prazo. 
Art. 206 - São de iniciativa popular os Projetos de Lei de interesse específico do Município, 
da cidade ou de bairros através da manifestação, de pelo menos, 5 °/o (cinco por cento) do 
eleitorado, atendidas as disposições do Capítulo I do Título VIII deste Regimento. 

SEÇÃO.IV 
Dos Projetos de Decreto Legislativo 

Art. 207 - Projeto de Decreto Legislativo: é a proposição de oompetência privativa da 
Câmara, que excede os limites de sua economia intema, não sujeita à sanção do Prefeito e 
cuja promulgação compete ao Presidente da Câmara. 

§ 1° - Constitui matéria de Decreto Legislativo: 
a) a fixação da Remuneração do prefeito e do Vice-Prefeito ; 
b) suprimido 
c) a concessão de licença ao Prefeito; 
d) a 'cassação do mandato do Prefeito, do Vice-PrefeitOe de Vereador; 
e) a concessão de titulo de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao Município. 
§ 2° - Sená de exclusiva competência da Mesa a apresentação dos Projetos de 

Decreto Legislativo a que se referem as alíneas "c" e "d" do parágrafo anterior, competindo 
nos detnais casos, à Mesa, às Comissões ou aos Vereadores. 

SEÇÃO V 
• Dos Projetos de Resolução 
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